PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E LEGISLAÇÃO

Até o final do século passado praticamente as ações públicas voltadas ao atendimento da pessoa com deficiência estavam concentradas na esfera educacional, o que lhe conferiu o status de “educação especial”. A partir da Constituição de 1988 este panorama se modifica na medida em que o Artigo 23, inciso II, determina que É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios [...] cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências.

Nesta esteira, decorrente dos preceitos constitucionais, a Lei nº. 7.853, de 24 de outubro de 1989, que Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências, em seu Artigo 1º estabelece normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. Apesar de regulamentada 10 anos depois, através do Decreto nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, representa um marco na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e amplia a responsabilidade do poder público quando em seu Artigo 2º estabelece: Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Neste período a esfera legislativa e judiciária sofre influência dos mecanismos internacionais, ou seja, das convenções e declarações das quais o Brasil foi signatário, cujas bandeiras versaram sobre os direitos humanos das pessoas com deficiência. Neste contexto destacam-se;

· Declaração de Jontien – Tailândia (1990) - Conferência Mundial sobre Educação para Todos - Plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem; 

· Declaração de Salamanca – Espanha (1994) - Conferência Mundial de Educação Especial - Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas 

Especiais - e; 

· Declaração de Guatemala - (1999) - Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, regulamentada pelo Brasil através do Decreto Federal nº 3.956, de 8 de outubro de 2001.

Com estes respaldos, os diferentes ministérios do governo brasileiro engendram novas políticas, ampliando a garantia de direitos. 

· O Ministério da Saúde através da Portaria n.º 1.060/GM, de 5 de junho de 2002, institui a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência e, em seu  Art. 2º [determina] que os órgãos e entidades do Ministério da Saúde, cujas ações se relacionem com o tema objeto da Política ora aprovada, promovam a elaboração ou a readequação de seus planos, programas, projetos e atividades em conformidade com as diretrizes e responsabilidades nela estabelecidas; 

· O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, através da Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, institui a Política Nacional de Assistência Social, que estabelece como público, usuário desta Política, as pessoas e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, dentre elas as pessoas em desvantagem pessoal resultante de deficiências; 

· O Ministério da Educação, em 2008, apresenta a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, na qual define como público alvo os estudantes com diagnóstico de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Em todas estas esferas ocorrem desdobramentos legislativos. 

O Ministério da Saúde através da Portaria nº 818 MS/GM, de 5de junho de 2001, através do Artigo 1º resolve criar, na forma do disposto nesta Portaria, mecanismos para a organização e implantação de Redes Estaduais de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Física e, no Art. 2.º determina às Secretarias Estaduais de Saúde e do Distrito Federal a organização de suas respectivas Redes Estaduais de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Física; a Portaria n.º1.635 MS/GM, de 12 de setembro de 2002, estabelece a assistência, por intermédio de equipe multiprofissional e multidisciplinar, o acompanhamento de pacientes com deficiência mental ou com autismo; a Portaria nº 2.073/GM, de 28 de setembro de 2004, institui a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão; e, finalmente, a Portaria nº 3.128 MS/GM, de 24 de dezembro de 2008, define que as Redes Estaduais de Atenção à Pessoa com Deficiência Visual sejam compostas por ações na atenção básica e Serviços de Reabilitação Visual. 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, através da Resolução nº. 109, de 11 de novembro de 2009, aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais que, em síntese, explicita a operacionalização da Política Nacional de Assistência Social.

O Ministério da Educação, através do  Decreto nº 6.571
, de 17 de setembro de 2008, dispõe sobre o atendimento educacional especializado, regulamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 6.253 de 13 de novembro de 2007.  

Ainda, nos primeiros anos do século XXI outros dispositivos de âmbito federal referendam a garantia de direitos das pessoas com deficiência.

· Lei nº 5.269, de 02 de dezembro de 2004, regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

· Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, oficializou a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) como língua utilizada pelos surdos no Brasil, regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

A partir da Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), ratificada pelo Brasil, através do Decreto Legislativo nº. 186/2008 e pelo Decreto Executivo nº. 6.949/2009, que lhe confere status de emenda constitucional, ocorrem mais desdobramentos legislativos. A Casa Civil da Presidência da República regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, através do Decreto nº 12.319, de 1º de setembro de 2010; estabelece providências quanto à educação especial e o atendimento educacional especializado com o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011; na mesma data institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, por meio do Decreto nº 7.612, o qual define como eixos do Plano a educação, a saúde, a inclusão social e a acessibilidade.

 N ano seguinte, através da Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012, o Ministério da Saúde institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde e, em 16 de julho, os Instrutivos relativos à área da deficiência física, auditiva, visual e ostomia, nos quais são estabelecidas diretrizes para o tratamento e reabilitação/habilitação.    

Merece destaque neste contexto legislativo a Lei nº Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo, que em seu artigo 1º, § 2º estabelece que a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 

Em Santa Catarina este panorama não é diferente. O Estado, em que pese ter, desde 1968, em sua estrutura executiva a Fundação Catarinense de Educação Especial – FCEE, instituição pública responsável pela implantação de políticas de atendimento às pessoas com deficiência, fomento e difusão do conhecimento científico e tecnológico na área da educação especial, as ações setorizadas começam a ser impulsionadas com a Constituição Federal (1988) e, por desdobramento, com a Constituição Estadual (1989), na qual as pessoas com deficiência são referendadas no Art. 157 e no Artigo 163 e na Seção IV do Capítulo VII:

Art. 157 — O Estado prestará, em cooperação com a União e com os municípios, assistência social a quem dela necessitar, objetivando:

[...]

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, observada a lei federal sobre critérios de concessão e custeio.

[...]

Art. 163 — O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

[...]

V - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência física, mental ou sensorial, bem como aos que revelarem vocação excepcional em qualquer ramo do conhecimento, na rede estadual;

[...]

Seção IV

Da Pessoa Portadora de Deficiência

Art. 190 — O Estado assegurará às pessoas portadoras de deficiência os direitos previstos na Constituição Federal.

Parágrafo único. O Estado, isoladamente ou em cooperação, manterá programas destinados a assistência à pessoa portadora de deficiência, com o objetivo de assegurar:

I - respeito aos direitos humanos;

II - tendo discernimento, ser ouvida sempre que esteja em causa o seu direito;

III - não ser submetida a intromissões arbitrárias e ilegais na vida privada, na família, no domicílio ou correspondência;

IV - exprimir livremente sua opinião sobre todas as questões, consoante a idade e maturidade;

V - atendimento médico e psicológico imediato em caso de exploração sexual, tortura, pressão psicológica ou intoxicação por efeito de entorpecentes e drogas.

Art. 191 — Cabe ao Estado a formulação e a execução da política de atendimento à saúde das pessoas portadoras de deficiência, de modo a garantir a prevenção de doenças ou condições que favoreçam seu surgimento, assegurando aquele segmento o direito à habilitação e à reabilitação com todos os recursos necessários.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de deficiências profundas terão assistência em instituições em regime de internato ou semi-internato.

Assim, decorrente dos dispositivos deflagrados pelos Ministérios o Estado implanta políticas de atenção à pessoa com deficiência de forma setorizada. 

No âmbito da educação destacam-se:

· A Resolução nº 01/1996, do Conselho Estadual de Educação, que estabelece diretrizes da educação especial para a rede regular de ensino. Esta Resolução foi revogada pela Resolução nº 112, de 12 de dezembro de 2006, que regulamenta a Política de Educação Especial do Estado e fixa normas para a Educação Especial no Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina;

· O Programa Pedagógico, elaborado pela Secretaria de Estado da Educação e Fundação Catarinense de Educação Especial, estabelece diretrizes para os serviços de educação especial e para o serviço pedagógico específico, disponibilizados, respectivamente, na rede regular de ensino e nas instituições conveniadas com a FCEE.

Na área da saúde são ressaltadas:

· A contratualização, a partir de 2002, de instituições pela Secretaria de Estado da Saúde para prestar serviços de reabilitação às pessoas com deficiência mental e autismo; 

·  Credenciamento da FCEE, através da Portaria PSUS 7723/040, em 2005, para prestar atendimento às pessoas com baixa visão e usuários de prótese ocular.

· Plano Operativo, em 2008, para a organização da Rede de Assistência a Pessoa com deficiência física e, na mesma data o Manual Operativo de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva no Estado de Santa Catarina.

· Elaboração, em 2010, do Manual de Normas Técnicas para Serviços de Reabilitação em Deficiência Mental e ou Autismo.

No Âmbito da Assistência Social são destacadas:

Além disso, merece registro a Lei nº 12.870, de 12 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a Política Estadual para Promoção e Integração Social da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais e o Decreto n° 1.320, de 20 de dezembro de 2012, através do qual é instituído o Plano Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite/SC

Este relato demonstra que existem muitos dispositivos voltados a garantia dos direitos das pessoas com deficiência, no entanto o que se constata é que o cumprimento deles muitas vezes não ocorre, o que impede e avilta a dignidade dessas pessoas. 

�	 Elaborado por Sergio Otavio Bassetti – Professor da Fundação Catarinense de Educação Especial


�	 Alterado pelo Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011.





